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    […] e nesta parte são mais bem-afortunados os salvagens, porque não têm quem lhes perturbe a sua paz, nem os obriguem ao trabalho, mais do que eles querem, e o preciso para as suas searas, que fazem assim.




    —João Daniel, Tesouro descoberto no Maximo rio Amazonas (2004 [1776])
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    Prefácio




    Samuel Barbosa




    1. Em junho de 1739, a indígena Antonia peticionou à Junta das Missões do Maranhão para requerer “o direito de sua liberdade”. Alegava ter sido trazida dos Sertões “donde nasceo Livre de sua Natureza e que fora reduzida a injusto cativeiro” por um morador de São Luís. Anos depois, foi vendida e permaneceu sob poder do novo senhor “sem repugnancia pello bom tratamento que elle lhe dava”. Depois foi doada a quem a tratava com “crueldade”, motivando assim o pedido de intervenção da Junta. Foram assim chamados os três senhores para que apresentassem o fundamento do “direito de escravidão” que pretendiam ter.1




    Histórias como a de Antonia estão no centro deste livro de Luma Ribeiro Prado, resultado de seu mestrado, defendido em 2019 na USP, sob orientação de Carlos Alberto Zeron. Trata-se de uma valiosa contribuição à compreensão dos conflitos implicados nas formas de trabalho compulsório na Amazônia portuguesa na primeira metade do século XVIII. Com base nos assentos das Juntas das Missões de São Luís e Belém e na legislação, a autora lança luz sobre a agência das “cativas litigantes” que se valeram de canais institucionais (especialmente as Juntas e o rei) para melhorar as condições de trabalho, trocar de senhor, ganhar maior autonomia, preservar a família, livrar-se de sevícias (como Antonia). O uso da Justiça pelos indígenas é interpretado dentro do enquadramento das disputas entre colonos, religiosos e Coroa pelo controle e pela exploração do trabalho dos nativos. Se o espaço colonial amazônico impunha a compulsoriedade do trabalho, afora as fugas e outros expedientes de resistência, estavam em construção canais institucionais para o indígena lutar para “uzar de sua liberdade”.




    O livro explora diferentes aspectos sociais, institucionais e jurídicos com base em 160 demandas por liberdade, envolvendo pelo menos 330 nativos, entre 1706 e 1759. Ficamos sabendo que as cativas litigantes eram índias urbanas, que residiam em Belém, São Luís e suas adjacências. As demandas provocadas por mulheres somam mais que o dobro daquelas provocadas por homens. Do lado dos réus, cerca de 80% eram homens. Além dos colonos, foram demandados religiosos seculares e regulares (jesuítas, carmelitas, mercedários e capuchinhos) e funcionários da administração (inclusive o provedor-mor da Fazenda Real do Maranhão). Órfãos representados por tutores, mulheres e viúvas também responderam sobre a posse de cativos. A extensão do cativeiro indígena ali é sabida; o livro permite acessar flagrantes particulares e reveladores dessa sociedade.




    O estudo dos casos permitiu localizar e analisar as disputas em torno das razões do cativeiro e do trabalho compulsório: guerras justas, resgates, descimentos, amarrações, nascimento de ventre escravo. Igualmente, indiciam-se formas de controle do trabalho: repartições, administração particular, aldeamento, escravidão por condição. Esses tópicos, mais e mais aprofundados pela pesquisa recente, estão representados no rico acervo de casos discutidos no livro.




    Compõe o estudo o funcionamento das instituições, exemplificado na atuação do procurador dos índios. A propósito, um achado da pesquisa é que, no mais das vezes, os indígenas peticionaram diretamente, sem a representação do procurador; do mesmo modo, a resposta dos réus era feita sem mediação. Como discute a autora, a bem da verdade, essas instituições estavam em construção, e a iniciativa dos índios, as denúncias sobre a exploração do trabalho, deu lastro a tal empresa.




    Digno de atenção é o estudo das estratégias dos senhores e dos índios. De um lado, há um amplo leque de expedientes: recorrer a outras instâncias para reverter decisões desfavoráveis, demorar na resposta às demandas, enviar os litigantes para propriedades afastadas, vender o nativo durante o litígio, reconhecer a condição de forro do litigante, mas pedir seu serviço como administrado etc. Do lado dos índios, há o recurso a petições coletivas, o uso do repertório normativo disponível, a invocação de ascendência importante na aldeia de origem. Do maior interesse é a mobilização das categorias fluidas de “mameluco”, “cafuzo” e “mulato” nas estratégias judiciais no contexto da lei de 1755. Os senhores empregavam as categorias propícias para ressaltar a origem africana e manter o cativeiro do escravizado, enquanto os trabalhadores invocavam descender de mãe índia para ganhar a liberdade.




    O livro fornece ainda importantes elementos para aprofundar aspectos pontuais, como a doação do filho em extrema necessidade, o privilégio processual de miseráveis, o estatuto de escravo por condição, o trabalho das índias (amas) de leite. Não por último, a autora explora o significado de expressões coevas como “liberdade”, “forro”, “livre de sua natureza”, “livre e isenta de cativeiro”, “conservados em sua liberdade”, bem como delineia os efeitos do que chamou “liberdade jurídica”.




    Esse sumário de temas é um breve indicativo do que poderá ser conferido na leitura deste apreciável e minucioso trabalho de pesquisa.




    2. A Junta das Missões deu decisão favorável a Antonia. Resolveu que ela era “forra e livre de captiveiro”. Após ouvir a suplicante e “ponderar as razoens” dos senhores, os deputados motivaram o julgamento, declarando que não apareceu “fundamento algum para que conforme as Leys e Ordens de sua Magestade se possa julgar por justo seu captiveyro”.




    O estudo do direito colonial anterior às reformas ilustradas, ao constitucionalismo e às codificações impõe desafios consideráveis. O risco de anacronismo é grande. É tentador, por exemplo, ler a decisão da Junta com as categorias do direito posterior, minimizando as descontinuidades, como se se tratasse sem mais da aplicação das regras da lei aos fatos. Durante muito tempo, o conjunto da legislação indigenista foi caracterizado como contraditório e incoerente, o que pressupõe um ideal de sistematicidade e consistência de época posterior.




    Uma sugestão produtiva é destacar a centralidade do caso na configuração da normatividade colonial (Victor Tau). As leis respondem, não raro expressamente, a casos e circunstâncias. As regras trazem índices dos contextos e razões que justificam a lei, não são regras gerais formuladas com abstração como será o típico da forma-código. As leis, como nunca mais depois, se parecem com as sentenças, afinal o rei é antes de tudo um juiz. A questão-chave para o rei e para quem tenha jurisdição (como as Juntas) é saber qual a justiça do caso (António M. Hespanha). Para tanto, é preciso receber informações, ponderar razões, descobrir (ars inveniendi ) as premissas para decidir. O repertório para a invenção das premissas tem várias fontes: a literatura letrada (civil e canônica), a tópica da teologia moral, os estilos, os costumes e as leis. O direito é enquadrado pela retórica e pela teologia política. Assim, decidir se o cativeiro é lícito ou ilícito não é a aplicação de regras legisladas que existem acabadas ex ante, mas o resultado de um juízo que mobiliza topoi, presunções, ônus e privilégios. Extrapolando o símile de padre Vieira/Eduardo Viveiros de Castro, o direito colonial não é o direito-mármore dos códigos e da lei liberal, é o direito-murta do juízo de equidade, inconstante, que exige permanente cultivo e adaptação às circunstâncias e à ordem dada.




    O livro traz valiosos subsídios para compreender o uso (cultivo) do direito colonial. Encontramos o uso da tópica do direito natural, o privilégio processual dos miseráveis, a presunção da liberdade natural e o ônus de provar o título (causa e documento) do cativeiro. Também podemos acompanhar a adaptação da legislação aos casos e indicações de como a legislação resulta dos casos.




    Em suma, a questão mais geral é a da produção de conhecimento normativo (Thomas Duve). É saber como são inventadas localmente, a partir de um repertório disponível, as razões para o juízo justo. É saber como o conhecimento normativo é conhecido e compartilhado, não só entre letrados e oficiais, mas entre os litigantes; como é traduzido; o papel dos escrivães e dos apoiadores (Caroline Cunill). O livro não tem como esgotar todas essas questões, mas traz elementos profícuos.




    Em meio à exploração massiva do trabalho indígena, o número de casos levados às Juntas pode parecer à primeira vista bem diminuto — questão levantada pela própria autora. É preciso ressaltar, porém, que os casos são qualitativamente importantes: uma janela para conhecer mais sobre as disputas acerca das condições de trabalho dos nativos, além de iluminarem diversos aspectos da história social e do direito. Além disso, não se pode menosprezar os efeitos multiplicadores das decisões. Elas confirmam expectativas, cultivam uma tópica que pode ser usada em outros contextos. Um caso gera rumor, produz informação que pode ser aproveitada por outros cativos. O mameluco Xavier foi vendido para ser embarcado para Lisboa, mas o comprador recusou a transação porque não havia um título para justificar o cativeiro. A necessidade do título, com efeito, é uma expectativa fortalecida em todo caso em que se discute a questão.




    3. O livro de Luma Prado vem se somar às importantes pesquisas acadêmicas de etno-história das últimas décadas que levantaram o interdito de que, para os indígenas, não há história, só há etnografia ( Varnhagen). Contudo, eles não só têm história, como também ela adentra o período colonial e a pós-independência. Estes estudos que reencontram o indígena são, em grande medida, afins ao protagonismo do próprio movimento indígena na esfera pública. O conhecimento acadêmico vem compor a rica ecologia de saberes sobre/dos povos indígenas.




    Nessa conjuntura, a Constituição de 1988 é seguramente um emblema do maior significado. Antes, o índio era o gentio a ser cristianizado; depois, gente sob tutela, em condição transitória, em vias de ser assimilado (vassalo, depois cidadão). Foi tomado como resquício do passado, a caminho da extinção e integração à comunhão nacional. Sob o prisma constitucional, o projeto normativo é o de assegurar a reprodução física e cultural dos povos indígenas; conferir o direito ao futuro e à forma de vida tradicional.




    Com efeito, a Constituição conferiu legitimidade processual aos índios, suas comunidades e organizações para ingressarem em juízo em defesa de seus direitos e interesses (art. 232). A representação da Funai deixou de ser obrigatória. Este livro revela que uma legitimidade desse tipo já existia na Amazônia portuguesa do século XVIII. Sem dúvida as conjunturas têm muitas diferenças e especificidades próprias, mas o conhecimento do passado, das circunstâncias que possibilitam, mas também limitam, a luta indígena por meio das instituições e do direito, pode ser apropriado e ressignificado pelos povos tradicionais contemporâneos, tarefa que cabe às Antonias, Annas, Ângelas, Catarinas, Esperanças, Hilárias, Vitórias. Ontem e hoje, há uma miríade de formas de resistência, “the weapons of the weak”, como chama James Scott, recuperado recentemente por Deborah Duprat em importante manifestação contrária à tese do marco temporal no caso em que o STF equivocadamente anulou a demarcação da Terra Indígena Limão Verde, do povo Terena.2 Mutatis mutandis, a história deste livro tem, não resta dúvida, ressonância no presente.
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    Nas citações documentais, a grafia original foi mantida. Mas, para melhor entendimento do leitor, separei as palavras indevidamente grafadas unidas e uni sílabas ou letras grafadas separadas. Atualizei elementos dissonantes (por exemplo, j para i etc.) e adicionei letras (que não foram sinalizadas, para dar mais fluidez à leitura) e palavras (sinalizadas por colchetes). Os trechos ilegíveis ou corroídos estão em destaque, e as palavras de leitura incerta foram escritas entre colchetes. Cabe acrescentar que, em parte da documentação, tive acesso apenas à transcrição e não ao original manuscrito, o que pode ser conferido na seção de referências. Quando foi possível decifrar inteiramente a grafia, ou quando encontrei referência na bibliografia ou correspondência com nomes contemporâneos, atualizei os nomes próprios; quando não, mantive o registro das fontes tendo em vista a possibilidade de esclarecimento futuro. Os termos e nomes em línguas indígenas também foram escritos conforme registro das fontes.


  




  

    Mapa dos lugares e povos mencionados no livro




    Mapa desenvolvido por Fernanda Aires Bombardi. As cidades e os aldeamentos foram localizados por meio do Google Maps.
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    Introdução




    No começo do século XVIII, a “índia” Inês vivia na missão de Nossa Senhora do Carmo de Urucumirim.1 Seu nome em português derivou do batismo a que foi submetida, marcando o início de seu processo de redução. Como aldeada, deveria ser instruída na doutrina cristã pelos missionários e cumprir os sacramentos da religião. O do matrimônio foi logo posto em prática, uma vez que esteve casada durante um bom tempo com um companheiro do mesmo aldeamento. Inês roçava mandioca e tecia algodão. Eventualmente, trabalhava como ama de leite e em outras ocasiões como farinheira, em casa ou fazenda de algum colono. As idas e vindas de seu companheiro costumavam ser mais frequentes. De tempos em tempos, um morador, que deveria apresentar licença aos missionários, dirigia-se até Urucumirim para buscá-lo e, na maioria das vezes, passava de quatro a seis meses no sertão2 na recolha de cacau, salsaparrilha, cravo e outras drogas, ou ainda empenhado nas tropas de resgate ou de guerra.




    O marido não voltou de uma dessas repartições. Inês, à vista disso viúva e descontente com a vida naquele aldeamento, fugiu carregando seu irmão Pedro, ainda criança, para a missão de Santana de Paratari, estabelecida em uma ilha de mesmo nome no rio Solimões.3 Lá conviveu com os Umauazes,4 que, por conta de graves desavenças, sublevaram-se, acabando por assassinar o missionário do aldeamento, frei Manuel de Santa Tereza, e o Principal Manutã.5 A instabilidade do levante decerto impactou a indígena, que abandonou, igualmente, Paratari. Contudo, nessa ocasião, Inês teve de dirigir-se sozinha para o sertão, posto que um religioso secular havia subtraído o pequeno Pedro do aldeamento para servi-lo em sua feitoria.




    Thomé Marquez, um colono que fazia cacau por aquelas bandas, encontrou a “índia” forasteira e reconduziu-a a seu aldeamento de origem, entregando-a a frei Timóteo de Santa Bárbara. O carmelita, recém-chegado a Urucumirim, perguntou ao Principal e aos demais aldeados se Inês lhes era familiar. Responderam afirmativamente, acrescentando, ademais, que a mulher havia tido morada e mantivera casamento ali por muitos anos. Segundo o frei, a “índia” Inês confirmou sua trajetória e prosseguiu dizendo que estava desenganada com a violência e a tirania daquelas bandas e, mesmo pertencendo àquele aldeamento, não desejava permanecer ali e, como ouvira dizer que o missionário partia para a cidade do Pará,6 gostaria de acompanhá-lo, desde que antes recuperasse seu irmão pequeno. Frei Timóteo consentiu na reintegração dos irmãos; entretanto, fez questão de asseverar que, ao contrário do que dissera Inês, Pedro não deveria estar em feitoria de secular algum, visto ser proibido aos religiosos conservar “peças” em suas casas para lhes servirem. Juntos, então, a “índia” e seu irmão mais novo deixaram os sertões do rio Amazonas acompanhando frei Timóteo e foram viver na capitania do Maranhão.7




    Se Germana, por sua vez, de seus quatro para cinco anos fosse capaz de vislumbrar o futuro, possivelmente não imaginaria que pudesse ter uma trajetória similar à dos irmãos Inês e Pedro. A pequena nasceu na aldeia do Principal Marauoni, nas margens do Japurá,8 e o curso de sua vida variou conforme o novo fluxo imposto àquele rio pela chegada de um número cada vez maior de expedições de guerra e de resgate. As tropas haviam devassado de pouco em pouco as comunidades indígenas das proximidades de Belém e, naqueles anos iniciais do século XVIII, dirigiam-se prioritariamente aos vales dos rios Negro, Branco, Solimões e Japurá, recrutando indígenas para o trabalho escravo (Farage, 1991, p. 61).9




    O Principal Marauoni testemunhou, cada vez mais, a chegada de tropas à aldeia e os ataques das expedições clandestinas, responsáveis pela realização de assaltos e de amarrações.10 Provavelmente para evitar o despovoamento completo de sua localidade, o chefe solicitou o estabelecimento de um aldeamento a certos missionários carmelitas que estavam pela região. O mesmo frei responsável por Inês e Pedro, Timóteo de Santa Bárbara, foi levantar cruz, dizer missa e passar carta de missão, conforme a demanda do Principal. O carmelita estava adoentado e, sem demora, necessitava locomover-se à cidade para curar-se. Mas, antes da despedida, conforme relatou o missionário, o Principal entregou-lhe a menina Germana, por lhe parecer a criança possuir “sangue de branco”, devendo por isso ser levada a viver em “terra de branco” para aprender com eles. Atendendo ao pedido, o frei carregou-a consigo e, depois de batizada, foi entregue à mesma “índia” Inês, dali por diante sua mãe adotiva.




    A trajetória de Inês e Pedro encontrou-se com a de Germana na embarcação que os retirou do sertão. Eles seguiram juntos pelo curso do rio Amazonas, passando por Belém e fazendo provável parada na aldeia de Maracanã,11 a fim de se abastecerem, prosseguindo até afinal tomarem assento na nova morada de frei Timóteo de Santa Bárbara, o convento carmelita de Santo Antônio de Alcântara,12 na capitania do Maranhão. Todavia, a estada da mulher e das crianças na vila, localizada nas cercanias de São Luís, parece ter sido ainda mais tortuosa do que as águas que as conduziram até lá. O laço entre elas foi manchado pela experiência partilhada do cativeiro ao qual foram subjugadas e cristalizado por intermédio da denúncia que moveram contra frei Timóteo e os carmelitas do convento. É por isso que temos acesso a fragmentos de suas histórias.13




    Através de um requerimento enviado ao rei D. João V (que governou de 1706 a 1750), a “índia” Inês e as crianças Pedro e Germana14 expuseram que haviam “descido” voluntariamente de suas terras como “livres e isentas de todo o cativeiro” e não deviam, por esse respeito, estar sujeitas a ninguém nem serem reputadas como cativas, de maneira que ansiavam ser “conservadas na sua liberdade”.15 Frei Timóteo, tornado réu do processo, apresentou certificado de justificação, alegando que, apesar da denúncia, jamais teria tratado Inês e as crianças como escravas, pois reconhecia desde o início que eram “forras, livres e isentas de todo o cativeiro”. Legitimava seu testemunho dizendo que em toda a sua vida teve bom procedimento e que suas ações não motivavam escândalo algum, o que poderia ser, inclusive, atestado pelos moradores da vila de Alcântara.16




    Apesar da declaração do carmelita, o Conselho Ultramarino, em seu parecer para o governador do Estado do Maranhão, considerou que os “índios do sertão” deveriam ser conservados em sua liberdade. O posicionamento de D. João V também foi favorável aos nativos. Em carta régia de 1729, resolveu que os “índios” deveriam livrar-se do cativeiro ao qual estavam sendo injustamente submetidos. E, reportando-se ao governador do Estado do Maranhão, Alexandre de Souza Freire (1728-1732), o monarca alertou para a prática de retirada de “índios livres” dos espaços de missão para trabalhar como escravos nas fazendas administradas pelas ordens religiosas, dizendo que




    muitas vezes ainda que semilhantes se achem izentos [e] forros nos Conventos desse Estado os passão para as suas fazendas sem atenção a serem livres com grande prejuizo da sua liberdade, representando-me que he tal o abuso que se observa entre todos os Missionarios dotados de grande fazenda e feitorias por que por este meio se poderá em todo o tempo averiguar se forão repartidos como livres, ou como captivos, por ser mui conveniente que se observe esta desposição.17




    A demanda por liberdade18 de Inês e das crianças Pedro e Germana, portanto, aponta para a prática ilícita de redução ao cativeiro realizada por missionários, indicando-nos um contexto de escravização generalizada. Por meio da denúncia que moveram, da certidão de justificação apresentada por frei Timóteo, tornado réu de um processo de liberdade, e das respostas ao caso por parte do Conselho Ultramarino e do rei, podemos conhecer um pouco da história desses trabalhadores que viveram entre a liberdade e a escravidão.




    Outras “índias” e “índios”, “mamelucas” e “mamelucos”, mais “cafuzas” e “cafuzos” e ainda “mulatas” e “mulatos” mobilizaram — assim como Inês, Pedro e Germana — as instâncias jurídico-administrativas das capitanias do Pará e do Maranhão, chegando a atingir o rei, em Portugal, a fim de melhorar suas sofridas condições de vida no cativeiro. As querelas nas ouvidorias, nos tribunais das Juntas e na metrópole apresentam-se como oportunidades privilegiadas para entender um pouco mais do funcionamento dessas instituições e do posicionamento de seus partícipes no que tange à questão da liberdade indígena, como também permitem investigar as condições do cativeiro, e a consciência que os litigantes tinham de suas situações, suas reclamações e seus projetos de futuro. Ademais, a análise das demandas indígenas por liberdade é um ponto de partida para a exploração do mundo do trabalho na Amazônia sob colonização portuguesa.




    Levando tudo isso em consideração, este trabalho toma tais demandas como objeto de estudo e os litigantes como sujeitos preferenciais de observação, sendo dois os principais interesses que guiam a investigação. No início da pesquisa, o objetivo resumia-se a entender o uso que ameríndios fizeram dos mecanismos jurídicos na Amazônia colonial. Essa preocupação centrava-se num interesse pelo protagonismo indígena associado a um fascínio pela conquista da liberdade. Saltava aos olhos a existência de mulheres e homens indígenas, em cativeiro, que haviam mobilizado recursos jurídicos e obtido a liberdade. Trata-se, por certo, de um ato extraordinário. Porém, ao longo da investigação, percebi que o problema formulado exclusivamente dessa maneira recortava e deformava a realidade passada. Recortava porque, ainda que mulheres e homens indígenas fossem sujeitos e tivessem acessado os tribunais, estavam inseridos num contexto desfavorável: uma sociedade escravista, na qual colonos e Coroa — sujeitos de maior poder — disputavam a exploração da mão de obra nativa. E deformava porque o pomo da discórdia entre colonos e Coroa não residia na liberdade versus a escravidão indígena, mas centrava-se na disputa pelo controle da força de trabalho dos originários.




    Situado o problema, passei a considerar como objetivo complementar a compreensão da via institucional como modalidade de resistência à exploração do trabalho. Com isso, acredito que foi possível centrar a investigação nos cativos sem perder de vista os processos históricos e a dimensão estrutural da análise. O problema central deixou de ser a liberdade indígena e passou a ser o cativeiro indígena, as formas de resistência à escravidão e as ações dos trabalhadores, tendo em vista a melhoria de suas condições de trabalho e de vida. Por certo, não deixei de reconhecer que as e os indígenas foram sujeitos que acessaram os tribunais, mas procurei não descolar as trajetórias particulares da dinâmica colonial na qual estavam inseridas.




    O cenário da investigação é a Amazônia sob colonização portuguesa, ou seja, os territórios que estavam sendo colonizados ao norte do estado do Brasil que não faziam parte dele. Lanço mão da denominação Amazônia (colonial) portuguesa por conta da variação denominativa e, por certo, administrativa da região no período de trabalho: a saber, com o governo de Francisco Xavier de Mendonça Furtado (1751-1759), foi definida uma nova capital, Belém, e o que antes era chamado de Estado do Maranhão e Grão-Pará (1654-1751) foi extinto, sendo recriado no Estado do Grão-Pará e Maranhão (1751-1774).19 O Estado era composto de quatro capitanias reais — Cabo do Norte (inicialmente privada), Pará, Maranhão e Piauí — e mais quatro capitanias e duas vilas privadas: na p arte ocidental, Caeté, Cametá, Joanes e vila de Vigia; na oriental, capitania de Tapuitapera e vila de Icatu. São Luís e Belém — as capitais das capitanias — são o foco da análise, pois sediavam os tribunais das Juntas das Missões e as ouvidorias gerais, onde os cativos conformaram-se em litigantes.




    Já o recorte temporal está assentado nas fontes. Sendo assim, o primeiro registro de demanda indígena por liberdade encontrado data de 1706, e, por isso, esse ano é o marco inicial. O marco final não fixa correspondentemente o fim das demandas; pelo contrário, registra a continuidade das denúncias de cativeiro ilícito em tempos de abolição legal da escravidão indígena. A data limite é 1759, por corresponder ao último ano da administração de Mendonça Furtado. Poder-se-ia pensar, então, que se trata de um recorte político. No entanto, ele se justifica novamente pela documentação. Tendo como pressuposto que as leis não bastam para criar realidade, a investigação ficaria empobrecida se se restringisse a 1755, ano de decreto da Lei de Liberdade dos Índios. Incluir, portanto, o governo de transição da legalidade para a proibição do cativeiro ameríndio permite que seja explorado um momento no qual conviveram trabalho escravo (legal e ilegal) e trabalho livre indígenas. Poderia também estender essa data até a entrada do século XIX, pois há notícias de demandas indígenas contra a escravidão até pelo menos o fim do Setecentos. Mas avançar na administração pombalina multiplicaria as variáveis — como o novo regime de trabalho indígena, o maior afluxo de trabalhadores escravizados africanos e a atuação cada vez maior de “mamelucos”, “cafuzos” e “mulatos” — que provavelmente não seriam tratadas a contento num estudo desta proporção. Por tudo isso, o recorte temporal é de 1706 a 1759.




    Trata-se, portanto, de dez governos,20 53 anos, período no qual as atividades econômicas fundavam-se na exploração da força de trabalho indígena; no qual o recrutamento de trabalhadores consistia por si em uma atividade lucrativa; no qual centenas de mulheres e homens foram conduzidos de maneira mais ou menos forçada para os aldeamentos, fazendas e cidades coloniais; no qual os invasores europeus, somados aos nativos, mestiços e imigrantes forçados africanos, construíram um espaço colonial. Nesse período, a constante foi a exploração da mão de obra indígena. A lei de 6 de junho de 1755 alterou o regime de exploração do trabalho nativo e, por isso, marca uma clivagem, altera os referenciais legais para os sujeitos em cativeiro — e, apesar de não ter fixado um limite temporal para a pesquisa, é inegável que seja um marco, uma vez que se pretende explorar o uso da via jurídica, a instrumentalização das leis.




    Foram analisados 160 registros de demandas por liberdade, o que corresponde a pelo menos 330 litigantes, porque as demandas por liberdade apresentavam uma abrangência significativa, podendo um pedido referir-se a bem mais do que um sujeito. Para obter esse volume documental, tomei como fontes quatro códices dos tribunais das Juntas das Missões que atuaram na Amazônia portuguesa: o códice 1, “Livros de assentos, despachos e sentenças que se determinaram em cada Junta de Missões na cidade de São Luís do Maranhão — 1738-1777”, do Arquivo Público do Estado do Maranhão; o códice 10, “Alvarás, regimentos e termos da Junta das Missões, 1720-1740”, do Arquivo Público do Estado do Pará; o códice 23, “Termos da Junta das Missões”, também do Arquivo Público do Estado do Pará; e o “Livro dos termos das Juntas das Missões que se dariam nesta capitania do Pará em que se julgavam as liberdades dos índios, cujas Juntas foram extintas com a Lei de Liberdade que se publicou nesta cidade aos 29 de maio de 1756”, recolhido na biblioteca James Ford Bell e transcrito na dissertação de mestrado de Paul Wojtalewicz (1993, p. 84-185).21 Trata-se de atas das sessões das Juntas das Missões, que, como veremos, eram uma das instâncias de apreciação das demandas indígenas por liberdade. São registros de reuniões que, entre vários assuntos de interesse colonial, tais como a concessão de autorização às tropas que iam ao sertão escravizar indígenas (chamadas tropas de resgate) e a fiscalização dos aldeamentos sob administração dos missionários, deliberavam sobre o cativeiro e a liberdade de indígenas e de seus descendentes.




    Associei a tal documentação a análise não sistemática de casos encontrados nos avulsos do Maranhão e do Pará do Arquivo Histórico Ultramarino, na coleção Pombalina da Biblioteca Nacional de Portugal e nos documentos dos Anais da Biblioteca Nacional.22 Assim, o corpus documental deste livro é constituído tanto por registros de petições, requerimentos e apelações, como por indicações de processos e autos fragmentados e completos. Por um lado, tais registros são difusos e lacunares e estão dispersos em vários fundos, e, por outro, devido às características das fontes — manuscritas e em estado de conservação precário —, apresentam dificuldades e limites de leitura. Trata-se de registros sumários — fornecem poucos dados sobre os indígenas, indicando geralmente o pedido e o modo de escravização, e o gênero; trazem também marcos de diferenciação “étnica” (índios, mamelucos, cafuzos, mulatos) e, em raros casos, a comunidade ou rio de origem.




    Em associação a essas fontes, analisei documentação legislativa e de cunho administrativo, correspondendo a cartas e ordens régias, leis, alvarás, diretórios. Documentação descendente produzida para regulamentar a prática jurídica colonial, capaz de fornecer o quadro de possibilidades de ação dos indígenas em âmbito institucional. Tais documentos estão disponíveis nos Anais da Biblioteca Nacional, nos volumes 66 e 67, chamados de Livro Grosso do Maranhão I e II, assim como nos dois tomos organizados por Leda Naud (1970, 1971), “Documentos sobre o índio brasileiro”. A articulação desses dois conjuntos documentais forneceu os subsídios necessários para a compreensão do uso da Justiça por indígenas, tanto pela determinação das possibilidades de ação quanto pela prática em si. Procurei, com o cotejamento dos grupos, enfrentar a questão dessa modalidade de agência indígena representada pela atuação nas justiças, bem como compreender o funcionamento das instituições em relação à questão da liberdade indígena.




    A estrutura do texto acompanha o caminho jurídico de uma demanda indígena por liberdade. Primeiramente, são investigadas as instituições administrativo-jurídicas coloniais que se abriram à ação indígena; posteriormente, os cativos que se tornaram litigantes entram em cena; por fim, dão-se a ver os trâmites jurídicos e os despachos. Há ainda três questões transversais ao texto: liberdade e escravidão, legislação e prática, além da dialética entre sujeito e estrutura.




    A questão-guia do capítulo 1 é: como os indígenas acessavam os tribunais? Assim, buscando as normas de legitimação da escravidão nativa — notadamente o direito natural e a legislação indigenista —, verifica-se como elas foram mobilizadas nas ações por liberdade e como as demandas estavam sempre vinculadas às denúncias de cativeiro ilícito. Depois disso, são apresentados a categoria jurídica do indígena, de miserável em direito, e o cargo de procurador dos índios, responsável pela representação dos indígenas e de seus descendentes cativados nos tribunais. Então, passa-se ao tribunal da Junta das Missões, uma das instituições responsáveis por acolher e dar prosseguimento às ações por liberdade. Ao longo do capítulo, situo as demandas indígenas por liberdade no contexto de que faziam parte e verifico os interesses da Coroa na abertura das instituições aos cativos.




    No capítulo 2, respondo à questão: quem eram os litigantes? Para isso, perscruto os sujeitos através da análise dos registros de seus litígios nas instâncias jurídico-administrativas coloniais e metropolitanas. Após apresentar a quantidade dos litigantes e contextualizá-los nas estimativas do volume de trabalhadores escravizados na Amazônia portuguesa, são exploradas as condições materiais que facilitavam o acesso indígena às instituições e as expectativas dos litigantes quando aderiram à via institucional procurando melhorar suas condições de vida e de trabalho. Com a preocupação de nos aproximarmos dos litigantes, eles são organizados em três subgrupos: mulheres; na sequência, mamelucos, cafuzos, mulatos; e, por fim, aldeados. Descrevo, então, trajetórias representativas de cada um desses subgrupos, através do cotejamento de fontes de diversas naturezas, e procuro entendê-los partindo de questões motivadas por cada um deles.




    No capítulo 3, pretendo responder a duas questões: como se davam os processos por liberdade? Eles eram bem-sucedidos? Se no capítulo 2 apresento os litigantes organizados em subgrupos e seus argumentos na disputa pela liberdade, no último capítulo dou a conhecer os proprietários e suas estratégias de defesa nos tribunais. Depois disso, exploro os despachos e as sentenças. Então, são avaliadas as conquistas jurídicas dos litigantes retomando suas demandas e colocando-as em contraste com as resoluções dos tribunais, para saber, afinal, se os pedidos das mulheres e dos homens indígenas e de seus descendentes foram atendidos e avaliar a via institucional como estratégia de resistência à exploração do trabalho.




    Encerrando este item introdutório, cabem duas notas sobre a redação. Ao longo do texto, o leitor encontrará os termos “ameríndio”, mulheres, homens e povos “originários”, “índia” e “índio” sendo empregados para se referir aos habitantes nativos dos sertões do rio Amazonas, seus afluentes e igarapés e das cidades, vilas, aldeamentos, fazendas, fortificações da Amazônia colonial. Utilizo o termo “ameríndio” para designar de maneira mais objetiva os povos nativos das três Américas, diferenciando-os dos nativos de outros continentes (África e Ásia, por exemplo), grupos com que os europeus também travaram contato na modernidade. Já as expressões “mulheres indígenas”, “homens indígenas”, “mulheres originárias”, “homens originários” e “povos originários” são utilizadas para atender às demandas da luta indígena contemporânea, uma vez que considera “índio” uma categoria reificadora, homogeneizadora e depreciativa, embora reconheça que, na boca dos próprios indígenas, o mesmo termo “índio” serviu e pode servir à luta política.23 Ao utilizar as palavras “índio” e “índia” — amplamente encontradas nas fontes e, na maioria das vezes, os únicos indícios que permitem identificar os sujeitos retratados como indígenas — em algumas passagens, não pretendo desrespeitar o movimento indígena, mas evitar maquiar a generalização que tais termos carregam, pois penso que ela é indicativa do processo de introdução dos ameríndios na sociedade colonial e de sua redução à condição de trabalhadores superexplorados. Tais termos colonizadores são usados entre aspas em citações documentais e paráfrases. Por fim, flexiono gênero para tratar dos sujeitos desta investigação. Falar em “índias e índios”, em vez de generalizar no masculino “índios” ou “indígenas”, serve não apenas para nos lembrarmos de que as mulheres indígenas existiam, mas também e sobretudo para dar espaço às questões suscitadas pela predominância de mulheres entre os litigantes.
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    De cativos a litigantes: pressupostos para o acesso indígena aos tribunais




    “Três índios” nasceram no cativeiro de Gregório da Costa Goulart. Eles eram “produto” de “algumas peças”1 extraídas do sertão pelo carmelita André da Costa, quando missionou nas aldeias dos rios Negro e Solimões. Frei André, de retorno à capitania do Maranhão e com licença dos prelados — conforme declarou à hora de sua morte —, resolveu doá-las a seu irmão, Gregório, já nosso conhecido. Os “três índios”, nascidos “peças”, desgostosos da vida que levavam naquele senhorio, fugiram. Não se sabe quanto tempo viveram nas ruas, se enfrentaram dificuldades para se abrigar, se passaram fome ou se tudo já estava arquitetado e acordado com os seus; o fato é que em maio de 1738 serviam em fazenda dos carmelitas.2 Talvez nessas propriedades tivessem parentes e amigos lá do sertão de seus pais, que igualmente foram trazidos para São Luís pelos carmelitas, ou apenas tenham optado por servir 3 e se esconder em terras mais afastadas da cidade.




    Se estar em trânsito gerava certos riscos aos fugitivos, fixar-se no território, por sua vez, apresentava outra série de dificuldades, ainda mais considerando as diminutas dimensões de São Luís no século XVIII. Assim, não demorou muito para que Gregório Goulart tomasse conhecimento do paradeiro de seus trabalhadores. Quer seja pelo desgaste do domínio senhorial, quer seja pelo fracasso de uma negociação ou pela diplomacia com os carmelitas, ocorreu que o senhor acionou as justiças para que as “três peças” fossem obrigadas a voltar para o seu plantel. E existem registros da apreciação do caso pelos deputados da Junta das Missões de São Luís do Maranhão datados de 31 de maio de 1738.




    Em resposta ao pedido de restituição de propriedade de Gregório Goulart e defendendo os companheiros de ordem da acusação implícita de acoitar escravos fugidos, o prior de Nossa Senhora do Monte do Carmo replicou que o suplicante declarasse “se pedia as peças mencionadas como forras, ou como escravas, e nesse segundo caso apresentasse os títulos de escravidão”. O suposto proprietário anunciou que as reclamava por cativas, como constava na declaração de seu irmão.




    Os deputados examinaram a demanda, os pronunciamentos de uma e outra parte, bem como a papelada comprobatória de Gregório Goulart, e encaminharam seus votos. João Rodrigues Covette, arcipreste de São Luís do Maranhão, manifestou-se favorável à restituição dos três escravos ao suplicante; para ele, a questão da doação e da liberdade das “peças” deveria ser apurada em juízo competente. O capucho João da Purificação concordou com o governador do bispado, acrescentando apenas que — depois da entrega dos foragidos ao proprietário — aos indígenas estaria reservado o direito de requerer, em qualquer momento, o que lhes parecesse a respeito da sua liberdade. Diogo Freire da Cunha, ouvidor-geral, declarou que,




    como o Supplicante se achava de posse dos Indio mencionados, o que não nega o Reverendíssimo Supplicado, antes de outra averiguação se devem mandar restituir, porque fica sendo mão exemplo ausentaremse os Indios por sua propria autoridade do poder das pessoas em que estavão, com bom, ou mão titulo; e em quanto a validade das doacções, como este não he o ponto principal de que aqui se trata, nem pertence a este Tribunal, se não por via de appellação conhecer dos casos que direm rellação as Liberdades dos Indios, devem estar partes Litigar este direyto em Juiso competente, ficando sempre o direyto salvo aos Indios para tratarem da sua Liberdade.4




    Contrastando com o coro, o jesuíta Carlos Pereira seguiu a pista apontada pelo prior do Carmo e concentrou sua atenção na documentação em que frei André atestava a doação fraterna dos cativos. Quem sabe o retorno dos indígenas desencaminhados à fazenda sob administração dos carmelitas, responsáveis também pela introdução de seus ascendentes na sociedade colonial, tenha feito o padre desconfiar do justo título de cativeiro e de doação deles. Assim, o inaciano analisou a papelada e concluiu em seu voto que frei André havia doado as “peças” “com pretexto de forras”, não como escravas.5 Além do mais, para o jesuíta, as licenças dos companheiros de ordem e a própria doação seriam nulas e de nenhum vigor, enfatizando que era certo em direito que ninguém poderia doar aquilo de que não seria senhor. Desse modo, concluiu Carlos Pereira, os “índios” eram livres e deveriam ser recolhidos à aldeia ou ao distrito a que pertencessem.




    Em diálogo com o jesuíta, Feliciano Ribeiro Marinho, mercedário, destacou a confusão dos autos — de uma parte consideravam os “índios forros”, de outra os assumiam como cativos —, sendo de parecer que, em outra oportunidade, se interpusesse recurso para tratar da legitimidade da doação. O governador-geral, João de Abreu Castelo Branco (que governou de 1737 a 1747), por sua vez, posicionou-se em conformidade com aquele primeiro voto do governador do bispado, acrescentando, ademais, que se passasse ordem ao procurador dos índios para que, por seu intermédio, os indígenas escravizados buscassem a liberdade.




    Como a maioria dos votos estava de acordo com a restituição dos nativos ao suplicante, a despeito de o jesuíta Carlos Pereira ter garantido que eles haviam sido doados como forros, desconsiderando ainda um auto de devassa anterior, de 1722, no qual os mesmos frei André da Costa e seu irmão Gregório da Costa Goulart haviam sido acusados de escravizadores ilegais6 e sem haver tido preocupação alguma em tomar depoimento dos indígenas — como se podia fazer7 —, determinou-se que fossem devolvidos a Gregório da Costa Goulart e fosse ordenado ao procurador dos índios demandar pelos cativos em juízo competente.8




    Ao pedido de restituição da propriedade do senhor, o réu contrapôs a restituição da liberdade dos cativos. Todavia, a estratégia da defesa não foi bem-sucedida, uma vez que tanto a contenda quanto o despacho priorizaram a disputa pela propriedade escrava, fornecendo apenas subsídios para que se tratasse da questão da liberdade indígena. A determinação final foi o retorno dos fugitivos ao seu senhorio; somente após o restabelecimento da posse do proprietário, os indígenas poderiam, se fosse o caso e se tivessem condições, questionar outra vez o cativeiro, desde que — e isso nos será particularmente importante — seguissem os caminhos e os protocolos adequados. Ou seja: sem fugas, não mais por sua própria autoridade, senão pela via institucional e através da intermediação do procurador dos índios. Por conseguinte, a sentença é reveladora do peso da propriedade e do peso da liberdade no jogo de forças da Amazônia portuguesa setecentista. E os votos dos membros do tribunal, por sua vez, apresentam a possibilidade e indicam o caminho de acesso indígena às instituições, o que me servirá de guia na construção deste capítulo. Repassemos, assim, as posições dos deputados da Junta das Missões de São Luís do Maranhão no que concerne à disputa pela liberdade.




    Como vimos, João Rodrigues Covette, governador do bispado e o primeiro a se pronunciar, afirmou que a doação e a liberdade das “peças” deveriam ser liquidadas em juízo competente, evidenciando a existência de um foro responsável por tratar da liberdade indígena. Já o jesuíta Carlos Pereira questionou a legitimidade da doação dos escravizados, destacando, por seu turno, as normas que regulavam a justa escravidão. Frei Feliciano Ribeiro Marinho, da Ordem das Mercês, indicou que a questão da liberdade deveria ser tratada por pessoas versadas no assunto, marcando a existência de um grupo responsável por arbitrar tal disputa. O franciscano João da Purificação tratou de votar a favor da restituição da propriedade, assinalando ainda que, depois da entrega ao proprietário, os escravizados teriam o direito salvaguardado de demandar por liberdade nos tribunais. Aqui, além da legislação indigenista, o padre tocou no direito natural.




    O voto do ouvidor-geral Diogo Freire foi taxativo. Para ele, pouco importou se os títulos de escravidão eram legítimos; o problema principal foi tratar da restituição dos trabalhadores escravizados a seu senhor, uma vez que a fuga dos indígenas poderia servir de mau exemplo aos demais cativos. Ele reiterou ainda os pronunciamentos dos antecessores ao afirmar o direito dos escravizados de tratarem da liberdade e indicou a existência de um tribunal responsável por resolver esse ponto. No parecer do ouvidor, encarregado da administração da Justiça no Estado do Maranhão e Grão-Pará, notamos preocupação em controlar as reações ao cativeiro. Assim, a contrariedade ao domínio senhorial não poderia manifestar-se em ações da “própria autoridade” dos cativos, mas elas deveriam se adequar à estrutura institucional disponível. O governador, por sua vez, conformou-se com os votos antecedentes. Outrossim, apresentou-nos uma figura essencial, o procurador dos índios, responsável pela representação das “peças” nos tribunais. Os dois últimos votos, portanto, trataram de caracterizar a personalidade jurídica do indígena, reputado incapaz de se autodeterminar e, por consequência, carente de um procurador que o representasse nos processos judiciais.




    Neste capítulo, apresentarei os pressupostos que autorizavam o acesso indígena aos foros coloniais. Em primeiro lugar, a legislação indigenista, que regulamentava o cativeiro, evidenciando o desvio à norma e, por consequência, ao mesmo tempo abrindo espaço à possibilidade de delação de práticas ilícitas. Em seguida, a categoria jurídica do indígena de miserável em direito, que condicionava o recurso aos tribunais à assistência de um procurador, cargo que será tratado na sequência. E, então, o tribunal das Juntas das Missões, uma das instâncias jurídicas de fiscalização local, responsável também por acolher e dar prosseguimento aos litígios por liberdade indígena. O cumprimento desse percurso permitirá que respondamos à seguinte questão: como poderia se dar o acesso aos tribunais de mulheres e homens indígenas e de seus descendentes em cativeiro?




    Somado a isso, interessa a esta pesquisa compreender os motivos que levaram à abertura das instituições aos indígenas. Preocupação que conduzirá nosso olhar da via institucional propriamente dita para o contexto que tornou possível que indígenas em cativeiro demandassem por liberdade nos tribunais. Será importante situar o lugar de interstício dos litigantes e da disputa pela liberdade, para não incorrer no risco de superdimensionar as ações e as demandas dos cativos.9 Nesse sentido, a construção institucional do acesso indígena aos tribunais, no que diz respeito à contenda da liberdade, terá como pano de fundo a disputa coetânea pela força de trabalho nativa e a preocupação metropolitana de enquadramento dos costumes e das práticas dos moradores, em especial no que tange à escravização e à exploração da mão de obra indígena.10 Isso quer dizer que, embora o foco da análise esteja na agência das e dos indígenas pela via institucional, não perderei de vista sua relação com os processos históricos e a dimensão estrutural da análise.11




    “Livres por nascimento” e “injustamente cativados”: legislação indigenista nas demandas indígenas por liberdade




    Nesta seção, em primeiro lugar, conheceremos e examinaremos a estrutura das demandas indígenas por liberdade. Foi possível identificar um padrão e variações argumentativas dos pedidos através da análise sistemática das atas das Juntas das Missões. E, para justificar tal classificação, destacarei casos representativos de cada um deles. Por meio do exame das demandas, verificaremos que as leis fundamentavam e abriam caminho para que nativos levassem seus senhores aos tribunais. O que nos conduzirá ao segundo movimento da seção, quando nos aproximaremos da lógica de regulamentação do cativeiro indígena na Amazônia portuguesa ao longo do século XVIII. Não se tratará apenas de uma reconstituição normativa, mas de uma oportunidade de acompanharmos, pela alteração das leis, os embates entre Coroa, colonos e indígenas escravizados. A propósito, nesta pesquisa, as leis indigenistas são entendidas como registro das disputas entre os interesses da administração colonial e dos moradores no que tange à exploração do trabalho indígena. Se nas leis será possível perceber, por um lado, investidas metropolitanas de orientação das práticas escravistas dos moradores no âmbito da administração colonial, por outro notaremos sua flexibilização frente aos interesses dos particulares; os desvios normativos dos moradores serão lidos como persistência de suas práticas escravistas autônomas, e, para a economia deste capítulo,12 destacarei a faceta de delação dos abusos dos colonos contida nas ações de liberdade indígenas. No movimento final da seção, constataremos que o descumprimento da norma não era exclusividade dos moradores, já que os funcionários coloniais poderiam agir com leniência ou, também eles, descumprir as determinações legais, chegando até a reiterar um domínio senhorial injusto. Comecemos o percurso com a análise de uma demanda por liberdade.




    Anna, “índia do sertão”, propôs13 um requerimento ao tribunal da Junta das Missões de Belém do Grão-Pará, em que expunha que:




    contra as Leys de Sua Magestade fora extrahida do Sertão, e sem titulo algum veyo para poder do Padre Miguel Angelo Vigario Geral do Pará, o qual a mandou a seu cunhado Antônio Gbs Toviisco Morador na Cidade de São Luís do Maranhão, em cuja companhia assistira a Supplicante com titulo de escrava; e porque o dito Reverendo Padre reconhecendo, que a Supplicante era Livre por naturesa, succedendo vir a esta cidade, e nella declarando ao dito seu cunhado o Refferido he prometeo mandar em Lugar da Supplicante que era livre outra India legitimamente escrava, e que com effeyto assim comprio, como constava por Cartas do dito Reverendo Padre porque fes a tal remessa; e porque he era necessário a supplicante declarara sua Liberdade. Pedia que nesta Junta se declarasse a Supplicante por Livre de escravidão para poder usar de sua Liberdade.14




    Os deputados reunidos em 24 de maio de 1738 determinaram em conjunto que a parte respondesse no termo de cinco dias. E, com efeito, assim se despachou. Contudo, é impossível acompanhar o desfecho do caso, pois na documentação consultada não encontrei a defesa do réu nem dentro, nem fora do prazo estipulado pelo tribunal.15




    Já no início da demanda, Anna denunciou que a tropa de guerra ou de resgate que a reduziu ao cativeiro — não se sabe exatamente qual dessas modalidades — realizou-se à revelia das leis e das ordens régias. Por consequência, afirmou que havia descido do sertão sem legítimo certificado de escravidão, apesar de ter servido a Antônio Toviisco com título, dando a entender sua origem duvidosa. A argumentação ganhou peso ao demonstrar que o vigário-geral do Pará, seu primeiro proprietário, havia reconhecido sua liberdade natural e, para não desfalcar o senhorio do cunhado Antônio, havia remetido outra indígena para ocupar seu lugar, desta vez “legitimamente escrava”. E para que Anna pudesse, afinal, “usar de sua Liberdade”, precavendo-se de possíveis ameaças de reescravização, pedia ao tribunal da Junta das Missões que atestasse que era livre por direito civil.16




    Nesse requerimento, notamos uma série de palavras e expressões que exprimiam sentidos demarcados e exerciam funções determinadas, como é o caso de: “Livre por naturesa”, “contra as Leys de Sua Magestade”, “sem titulo algum”, “com titulo de escrava”, “Livre de escravidão”. A primeira expressão mais o pronome “sua” contido no trecho “usar de sua Liberdade” e o verbo “reconhecer” aliado à mesma tópica “Livre por naturesa” são tributários do direito natural, enquanto as demais remetem em especial à legislação indigenista. Constatamos, com isso, que a “índia da terra” precisou sustentar duplamente sua liberdade, afirmando, em primeiro lugar, que era “Livre por naturesa” e, em segundo lugar, “Livre de escravidão”. Ou seja, Anna declarou que nasceu em liberdade e que deveria viver em liberdade,17 para tanto denunciou que havia sido reduzida ao cativeiro de maneira ilícita, em contraposição às leis e ordens de Sua Majestade.




    Essa dupla afirmação de liberdade — de origem e por direito civil —, a última sempre vinculada à denúncia de descumprimento da legislação indigenista, configurava a estrutura-padrão das demandas indígenas por liberdade até a lei de 1755. Após a declaração da abolição irrestrita do cativeiro ameríndio,18 a justaposição das liberdades deixou progressivamente de ser o recurso mais utilizado, ao passo que o caráter de delação das demandas foi acentuado.19 A fórmula, então, resumia-se à remissão ao dispositivo legal conjugada à comprovação da ascendência indígena — como no caso do “mameluco” José Florindo, declarado livre “por ser filho da India Josefa e neto da india Ignes em conformidade da respectiva Ley novissima das Liberdades”20 —, porque as próprias leis passaram a afirmar a liberdade indígena de nascimento e reafirmá-la em contexto.




    A essa estrutura argumentativa padrão das demandas, eventualmente, eram adicionados elementos comprobatórios de naturalidade, tal qual na petição da “negra” 21 Antônia, filha da indígena Páscoa, que se dizia “livre por sua natureza, por ser a dita sua mãe da nação Arapium”, tendo sido levada como cativa a Belém contra as leis de Sua Majestade e, portanto, pedia que se “julgasse forra pelas razões requeridas”.22 Assim como na demanda das irmãs Catarina, Domingas e Teodora, que alegavam ser “de natureza e nascimento forras, sua avô [sic] oriunda dos Sertões do rio das Amazonas”.23 Tanto Antônia, descendente de mãe originária da confluência do rio Arapium com o grande Tapajós, quanto as irmãs, cujos antepassados provinham das margens do rio das Amazonas, complementaram a afirmação da liberdade natural com o resgate do lugar de origem de suas ascendentes, corroborando, dessa forma, o ingresso recente na sociedade colonial e, consequentemente, no cativeiro — e indicando-nos que os modos de extração do sertão e de inserção desses sujeitos nas áreas colonizadas deveriam respeitar as normas e, portanto, eram determinantes na resolução dos litígios por liberdade.




    Outra variação discursiva é a adição de reforços de argumento relacionados à denúncia de maus-tratos, como conferimos no pedido da “índia” Ângela de Jesus, que se dizia “de nascimento forra e filha da principal família que ha nesses Sertões”24 e expôs ter descido para trabalhar como livre em obra pública, denunciando, à vista disso, que estaria sendo tratada como “vil escrava”, servindo sob coação — mediante “uso de força e violência” — na fazenda do provedor José de Souza de Azevedo. O mesmo ocorreu no pedido de Antônia, que igualmente teria alegado haver nascido “livre de sua natureza” e ter sido reduzida a injusto cativeiro por Diogo Freire. Depois disso, ela afirmou ter passado ao domínio de Antônio Vieira, com o qual permanecera “sem repugnância pelo bom tratamento que ele lhe dava”. Até ter sido doada a Cipriano Pavão, que, de maneira contrastante, a tratava de modo cruel, levando-a, como alegou na petição, a requerer o direito de sua liberdade nos tribunais. Ou ainda na demanda da “índia” Esperança, que, mesmo sendo “livre de sua natureza”, havia sido apanhada na aldeia de Mortigura e submetida ao poder de Sebastião Gomes. O proprietário fajuto constrangia a aldeada a servi-lo aplicando-lhe, ademais, maus-tratos, de modo que a mulher moveu petição almejando livrar-se de dita autoridade.25




    Essas fórmulas jurídicas, na gramática maleável do direito, continham lugares-comuns que não apresentavam apenas caráter retórico; pelo contrário, implicavam procedimentos nos litígios por liberdade. De tal maneira que, para resolver o caso da “negra” Antônia, a Junta das Missões de Belém do Grão-Pará determinou que o responsável por reduzir ao cativeiro a mãe da trabalhadora escravizada, Paulo Ferreira Ribeiro, deveria se defender no tribunal. Ele deu por certo o conteúdo da demanda, e a indígena foi posta em liberdade.26 No caso de Catarina, Domingas e Teodora, o suposto senhor não pôde oferecer à vista dos partícipes do tribunal registro algum de escravidão — prova requerida pelos deputados —, e os “índios” foram igualmente considerados livres, ficando vetado, dessa maneira, que fossem repartidos em inventário.27 O rei D. João V ordenou que se deferisse o pedido de liberdade da “índia” Ângela de Jesus caso suas razões fossem consideradas fidedignas pelas autoridades locais.28 Os deputados que apreciaram a demanda da “índia” Antônia, por sua vez, determinaram que ela era “forra e livre de cativeiro”,29 já que o morador que a extraiu do sertão, Cipriano Pavão, tampouco possuía título que atestasse a justiça de sua escravidão.30 O mesmo ocorreu no despacho da “índia” Esperança. O suposto proprietário, Sebastião Gomes, não tinha em seu poder o registro do cativeiro da indígena e, apesar de ter alegado o seu paradeiro — segundo o vendedor da mulher, o soldado Protássio do Rosário, o certificado estaria com o padre Antônio da Silva —, perdeu sua propriedade, tendo o tribunal acrescentado que ele poderia apelar da decisão desde que apresentasse o tal título.31 A exigência de os proprietários demonstrarem os certificados de escravização indica-nos, desde já, que a liberdade era presumida e a escravidão é que precisava ser provada.




    Após conhecermos a estrutura-padrão das demandas indígenas e percebermos que seu conteúdo acumulava função retórica e procedimental, o que nos permitiu notar que a prática jurídica dos litígios apresentava efeito social, resultando na determinação de permanência ou de abandono do cativeiro, convém retomar o caso da “índia da terra” Anna para melhor entendê-lo, bem como para nos aproximarmos da lógica de regulamentação da escravidão indígena na Amazônia portuguesa do século XVIII.




    O sucesso de Anna — “livre por naturesa”, escravizada em desacordo com as “Leys de Sua Magestade”, que “sem titulo algum” passou ao cativeiro — conviveu com o malfadado destino de “outra índia”, cujo nome sequer se sabe, considerada “legitimamente escrava” e designada a substituir a primeira no plantel de Antônio Toviisco. O despacho conferiu liberdade a Anna e cativeiro, por determinação civil, à “outra índia”. O corpus jurídico colonial português considerava ambas livres por nascimento32 ao mesmo tempo que permitia a escravização indígena em determinadas situações históricas; por isso o tribunal das Juntas isentou Anna do cativeiro, restituindo-lhe a liberdade, ao passo que habilitou o cativeiro da indígena substituta. Assim, notamos que o concurso simultâneo da lei natural e da lei positiva para alcançar o fim da liberdade, operacional na retórica dos litigantes, revela a própria lógica de legitimação do cativeiro indígena na Amazônia portuguesa setecentista.




    Dessa maneira, a partir de agora mudarei o foco da análise: sairemos da superfície formal das demandas para atingir seus fundamentos legais, já que o jogo argumentativo entre direito natural e legislação indigenista estava presente na regulação da escravidão e, por isso, informava os litígios indígenas. Assim, as leis naturais e as leis civis, quando tomadas pelos trabalhadores escravizados ou por seus procuradores, tornaram-se uma das premissas para o acesso indígena aos tribunais.




    Cabe ressaltar que o direito colonial na Amazônia portuguesa constituiu-se como uma trama tecida por fios diversos e, por vezes, interseccionados: o direito natural, o direito romano, o direito canônico, o direito oficial do reino (Ordenações Filipinas e legislação específica) e o direito consuetudinário, os chamados “usos e costumes da terra”.33 No entanto, as demandas por liberdade, como vimos, e a escravidão indígena, como veremos, remetem particularmente a dois desses fios: o direito natural e a legislação indigenista. Isso porque os juristas ibéricos buscaram no direito natural e no direito comum europeu os fundamentos para a formulação das leis modernas sobre a escravidão,34 e, por extensão, esses foram os institutos mobilizados pelos litigantes nas disputas por liberdade. É por isso que a exposição será circunscrita a tais vertentes do direito colonial português, tratando das demais apenas na medida em que dialogam com o tema. Vale dizer ainda que tratarei do direito natural e do civil apenas o necessário para conseguirmos identificar suas ocorrências na legislação e compreender seus usos nas denúncias de desvio normativo vinculadas às ações de liberdade. Não cuidarei, portanto, de reconstituir suas genealogias.




    No Setecentos, a regulamentação da escravidão indígena cabia ao direito civil, dado que, ao longo dos séculos XVI e XVII, não sem muita discussão, havia se estabelecido um consenso de que os ameríndios eram homens35 e, dessa maneira, livres por natureza. Sendo assim, apenas em certas circunstâncias previstas em lei poderiam ser reduzidos ao cativeiro.36 Caso a escravização fosse realizada à revelia das normativas, mulheres e homens indígenas poderiam recorrer aos tribunais — movendo ações — para que a liberdade lhes fosse restituída. Apesar de a normatização caber ao direito civil, ela deitava raízes no direito natural. E, por isso, os indígenas mobilizavam-no ao alegar que tinham nascido livres e ao solicitar a restituição desse estado original. Somente nessas fórmulas o direito natural era mobilizado, uma vez que, reitero, tendo estabelecido a liberdade de origem dos indígenas, as disputas ocorriam, no campo do direito civil, nas exceções ao estado de liberdade natural.




    Logo, caminhando para o direito civil, vemos que a tradicional convenção que previa a possibilidade de escravidão era o butim de guerra. Uma vez que os homens de maior virtude e mérito naturalmente venceriam os conflitos, os bens tomados e os inimigos aprisionados conformariam espólios de guerra justa. Para conservar a vida, tais prisioneiros serviam como escravos.37 A partir dessa convenção, a tradição jurídica romana e a jurisprudência medieval definiram quatro títulos legítimos de redução ao cativeiro: a guerra justa, a comutação de pena de morte, a venda de si ou da progenitura, em caso de extrema necessidade, e o nascimento (Zeron, 2011a, p. 109).38 De acordo com Carlos Zeron,




    Tais títulos legítimos reduziam a escravidão a casos codificados, e por eles pretendia-se interpretar e julgar a diversidade de situações suscitadas pela expansão europeia e pela colonização […] § A despeito dessas limitações evidentes, os justos títulos encerravam uma codificação jurídica e, atrelada a esta, uma dimensão histórica que permitiram fundar o debate sobre a escravidão moderna sobre bases diferentes daquelas consideradas pelos autores que refletiam exclusivamente a partir da aplicação da categoria aristotélica de servidão natural. (Zeron, 2011a, p. 206)




    Volto a dizer, portanto, que a escravidão moderna legitimou-se com base em convenções — costumeiras e positivas — atreladas às circunstâncias históricas. Por não se tratar de um dado natural, seus marcos legais poderiam ser modificados a depender da conjuntura. Assim, verificaremos, a partir de agora, as principais determinações e alterações na legislação sobre o cativeiro indígena da Amazônia portuguesa, e, na medida do possível, irei confrontá-las com a prática social através da apresentação de demandas por liberdade que, como adiantei, denunciavam desvios normativos.39 Os quatro títulos sobreditos forneciam as coordenadas de legitimação da escravidão moderna, enquanto a legislação indigenista — normativa específica —tratou de codificar aqueles institutos, notadamente os de guerra justa e resgate.40




    Uma das primeiras normas de regulamentação da exploração do trabalho indígena41 ocupou-se de uma espécie de administração particular.42 Trata-se da lei de 1647, que extinguiu os administradores e anulou as administrações que já haviam sido concedidas, declarou a liberdade dos ameríndios, determinou que recebessem remuneração pelo serviço realizado e, ainda, denunciou os maus-tratos que os moradores dispensavam aos seus administrados, que, de acordo com a letra da lei, morriam de fome ou de trabalho excessivo, ou fugiam para o sertão — conteúdo que descortina o cativeiro travestido em administração particular. A normativa veio acompanhada de um alvará que previa que as câmaras fixassem o valor do pagamento diário dos indígenas.43 Esse par de dispositivos legais registra o momento inicial de colonização portuguesa na Amazônia, no qual o número reduzido de missionários e de aldeamentos e a presença incipiente de membros da administração colonial geraram um campo aberto para a ação dos moradores, que capitanearam o recrutamento de mão de obra no sertão. Nesse sentido, a lei de 1647 revela, por um lado, os abusos dos colonos na exploração do trabalho indígena e, por outro, a tendência centralizadora metropolitana voltada à contenção da investida autônoma dos particulares no recrutamento e na exploração da mão de obra originária — e, por consequência, ao afastamento do acúmulo de poder nas mãos dos colonos.44




    Esse processo progressivo de regulamentação da mão de obra e o esforço metropolitano em controlar a exploração do trabalho indígena começaram em 1647 e podem ser acompanhados pelas leis que se seguem. Assim, em provisão de 1653, o rei reconheceu que a determinação da liberdade indígena, expressa no diploma de 1652, não foi respeitada pelos moradores45 e retomou a permissão do cativeiro nos casos de guerra justa e resgate. Mas agora a escravização teria sua justiça avaliada pelos oficiais da câmara, cujos exames de cativeiro deveriam ser também aprovados pelo ouvidor ou pelo desembargador. Em caso de guerra justa, os camarários deveriam observar se havia sido declarada de acordo com os seguintes critérios: impedimento da pregação do evangelho, obstrução do direito de passagem, omissão de proteção e ameaça aos vassalos e suas fazendas, associação com os inimigos do rei, quebra de acordos celebrados46 e realização de práticas antropofágicas. Havia também a possibilidade de resgate47 de prisioneiros à corda de grupos nativos — que, supostamente, seriam consumidos em rituais antropofágicos — e daqueles que seriam vendidos a outros povos.48 Os exames de cativeiro, de responsabilidade dos oficiais da Coroa, atuariam, portanto, como instrumentos de controle das práticas escravistas.49
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